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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : GEANE BALIZA MEDRADO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE MOURA GERTRUDES - DF037121

THIAGO GOMES DE GOUVEIA - DF025586

AGRAVADO :
NU FINANCEIRA S.A. - SOCIEDADE DE CREDITO, FINANCIAMENTO
E INVESTIMENTO 

ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - DF044215

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
SUCUMBENCIAIS  FIXADOS  PELO  ART.  85, §  2º,  DO  CPC.
INEXISTÊNCIA  DE  VINCULAÇÃO  À  TABELA  DA  OAB.
INAPLICABILIDADE DOS §§  8º  E  8º-A  DO  ART.  85 DO CPC.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  83/STJ.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  contra  decisão  monocrática  que  negou
provimento a recurso especial, em razão da incidência da Súmula
83/STJ.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se, fixados os
honorários sucumbenciais com base no art. 85, § 2º, do CPC, há
vinculação do magistrado à tabela da OAB.

III. Razões de decidir

3. Os honorários sucumbenciais fixados com base no art. 85, §
2º, do CPC observam os percentuais e a base de cálculo previstos
em lei, não se aplicando o § 8º (equidade) nem o § 8º-A quando
presente alguma das hipóteses do § 2º.

4.  O acórdão recorrido está em consonância com a orientação
consolidada desta Corte, atraindo a incidência da Súmula 83/STJ
e impedindo a reforma pretendida.

IV. Dispositivo e tese
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5.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  interno  desprovido,
mantida a decisão monocrática que negou provimento ao recurso
especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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IV. Dispositivo e tese

5.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  interno  desprovido,
mantida a decisão monocrática que negou provimento ao recurso
especial.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: Cuida-se de agravo interno interposto por GEANE

BALIZA MEDRADO em face de decisão monocrática que negou provimento ao recurso

especial.

O  aludido  apelo  extremo,  fundado  nas  alíneas  “a”  e  “c”  do  permissivo

constitucional, desafiou acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e

dos Territórios, assim ementado (fl. 489, e-STJ):

DIREITO  CIVIL.  PROCESSO  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
CONHECIMENTO. DÍVIDA. Inscrição DO NOME DO DEVEDOR NO SERASA.
NOTIFICAÇÃO PRÉVIA NÃO COMPROVADA. SENTENÇA REFORMADA. 1. Foi
reconhecida pelo TJDFT a constitucionalidade do art. 3º da Lei Distrital nº 514/93.
2. O credor deve notificar o devedor, por meio de comunicação com aviso de
recebimento, antes da inscrição do seu nome em cadastro de inadimplentes. 3.
Apelação provida. Unânime.

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados, nos termos do acórdão de

fls. 401-402, e-STJ.

Nas  razões  de  recurso  especial  (fls.  407-411,  e-STJ),  a  parte  recorrente

sustentou  violação  ao  art.  85, §§  2º,  8º  e  8º-A  do  CPC,  ao  argumento  de  que  os

honorários deveriam ter sido fixados pelo critério equitativo em valor condizente com os

parâmetros da tabela da OAB/DF, tendo em vista o valor irrisório atribuído à causa. 

Apontou, ainda, divergência jurisprudencial.

Contrarrazões apresentadas às fls. 480-483, e-STJ.

Admitido o processamento do recurso na origem, consoante decisão de fls.

488-490 (e-STJ), ascenderam os autos a esta Corte.

Em  decisão  monocrática  (e-STJ,  fls.  518-521),  negou-se  provimento  ao

recurso especial em razão da incidência da Súmula 83/STJ. 

No presente agravo interno (e-STJ, fls. 525-529), a ora agravante combate o

óbice  supracitado  e  reitera  os  mesmos  argumentos  lançados  nas  razões  do  apelo

extremo.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma

pelo Colegiado.
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Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece acolhida, porquanto

os  argumentos  tecidos  pela  parte  agravante  são  incapazes  de  infirmar  a  decisão

agravada,  motivo  pelo  qual  merece  ser  mantida  na  íntegra,  por  seus  próprios

fundamentos.

1.  Não merece reparos a decisão agravada que aplicou o óbice da Súmula

83/STJ à pretensão recursal da agravante.

No caso, o Tribunal de origem limitou-se a inverter os ônus de sucumbência

fixados  em  primeira  instância.  Compulsando  os  autos,  extrai-se  que  os  honorários

foram fixados e m 10% sobre o valor da causa (e-STJ, fl. 288):

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS da inicial, e extingo o
processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 487, inciso I, do Código
de  Processo  Civil. Condeno  a  parte  autora  ao  pagamento  das  custas
processuais e honorários advocatícios, que arbitro em dez por cento (10%)
sobre o valor da causa, nos termos do art. 85, § 2º, do Código de Processo
Civil. Que no presente caso, resta suspensa em face da gratuidade de justiça
concedida à autora.

A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido da inexistência de vinculação

do  magistrado  aos  valores  estabelecidos  pela  tabela  organizada  pelo  Conselho

Seccional da OAB para a fixação dos honorários advocatícios quando arbitrados com

base nos parâmetros do § 2º do artigo 85 do CPC/2015.

Como se vê, no caso, os honorários foram fixados em 10% sobre o valor da

causa (art. 85, § 2º, do CPC), e não sobre o critério da equidade, razão pela qual não

incide o art. 85, § 8°-A, do CPC. 

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO
DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO C/C  INDENIZATÓRIA  POR
DANOS MORAIS JULGADA PROCEDENTE. SENTENÇA CONDENATÓRIA DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MORAL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
SUCUMBENCIAIS.  FIXAÇÃO COM BASE NO  ART.  85, §  2º,  DO  CPC/2015.
RESP  1.746.072/PR.  PRECEDENTE  QUALIFICADO.  SEGUNDA  SEÇÃO  DO
STJ.  INAPLICABILIDADE  DO  ART.  85, §§  8º  E  8º-A,  DO  CPC/2015.
CONSONÂNCIA  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO  COM  A  JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A orientação jurisprudencial da Segunda Seção do STJ é no sentido de que os
honorários  advocatícios  sucumbenciais  devem  ser  fixados,  em  regra,  com
observância dos limites percentuais e da ordem de gradação da base de cálculo
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estabelecida pelo  art. 85, § 2º, do  CPC/2015, sendo subsidiária a aplicação do
art.  85, §  8º,  do  CPC/2015,  apenas  possível  na  ausência  de  qualquer  das
hipóteses do § 2º do mesmo dispositivo (REsp  1.746.072/PR, Rel. p/ acórdão
Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 29/3/2019).

2. A jurisprudência desta Corte é no sentido da inexistência de vinculação
do  magistrado  aos  valores  estabelecidos  pela  tabela  organizada  pelo
Conselho Seccional  da OAB para a  fixação dos honorários advocatícios
quando  arbitrados  com  base  nos  parâmetros  do  §  2º  do  artigo  85  do
CPC/2015.

3. Na hipótese, o Tribunal arbitrou os honorários sucumbenciais em 20%
sobre  o  valor  da  condenação,  com base  no  art.  85, §  2º,  do  CPC,  sem
qualquer incidência do § 8º do referido artigo (arbitramento de honorários
por equidade), o qual constitui requisito para a observação dos parâmetros
da tabela da OAB. Desse modo a inovação legislativa implantada no art. 85,
§ 8°-A, do CPC não influencia em nada o presente processo.

4. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a jurisprudência
assente desta Corte  Superior,  circunstância  que atrai  a  incidência  da Súmula
83/STJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt  no  REsp  n.  2.212.891/SP,  relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,
julgado em 8/9/2025, DJEN de 15/9/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  CONDENATÓRIA  -
DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  PROVIMENTO  AO  RECLAMO.
INSURGÊNCIA RECURSAL DA AGRAVANTE.

1. O entendimento do Tribunal a quo encontra-se em harmonia com a orientação
desta Corte Superior, no sentido da inexistência de vinculação do magistrado aos
valores estabelecidos pela tabela organizada pelo Conselho Seccional da OAB
para  a  fixação  dos  honorários  advocatícios  quando  arbitrados  com base  nos
parâmetros do § 2º do artigo 85 do CPC. Precedentes.

2. Inaplicável, na hipótese, a regra do § 8º-A do artigo 85 do CPC, incluído
pela Lei nº 14.365/2022, pois, no caso concreto, a verba honorária foi fixada
nos termos do § 2º do artigo 85 do CPC, no percentil mínimo de 10%, com
base no valor da causa, o qual não é considerado baixo ou irrisório, não
tendo  havido  a  incidência  do  §  8º  (arbitramento  de  honorários  por
equidade), o qual constitui requisito para a observação dos parâmetros da
tabela da OAB.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt  no REsp n.  2.123.882/SP,  relator  Ministro  Marco Buzzi,  Quarta Turma,
julgado em 20/3/2025, DJEN de 16/5/2025.)

Dessa forma , o entendimento do Tribunal a quo encontra-se em harmonia

com a orientação desta Corte Superior,  no sentido da inexistência de vinculação do

magistrado aos valores estabelecidos pela tabela organizada pelo Conselho Seccional

da OAB para a fixação dos honorários advocatícios quando arbitrados com base nos

parâmetros do § 2º do artigo 85 do CPC.
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Outrossim,  a  presente  controvérsia  também  não  se  amolda  à  questão

discutida  no  Tema Repetitivo  1388/STJ.  No  presente  caso,  repita-se,  os  honorários

foram fixados pelo critério do valor da causa, e não pelo critério da equidade.

Inafastável, portanto, a incidência da Súmula 83/STJ, aplicável também aos

recursos especiais interpostos pela alínea a do inciso III  do  art. 105 da Constituição

Federal, segundo iterativa jurisprudência deste Tribunal.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada. 

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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QUARTA TURMA
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Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GEANE BALIZA MEDRADO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE MOURA GERTRUDES - DF037121
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RECORRIDO : NU FINANCEIRA S.A. - SOCIEDADE DE CREDITO, FINANCIAMENTO
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ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - DF044215

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR -
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - INCLUSÃO INDEVIDA EM CADASTRO
DE INADIMPLENTES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GEANE BALIZA MEDRADO 
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026
a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro João
Otávio de Noronha.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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